
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.736 - RS 
(2019/0177541-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : REFRIBRASIL IND. E COM. LTDA 
ADVOGADO : JAÍLSON FERNANDES  - SC020146 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. MATÉRIA 

DECIDIDA, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. RE 574.706/PR 

(TEMA 69). PRETENDIDA DELIMITAÇÃO DO ÂMBITO DE INCIDÊNCIA DO 

JULGADO DO STF. DECISÃO SOBRE O JULGADO ABRANGER O ICMS 

DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS OU O ICMS ESCRITURAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDIU A QUESTÃO SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, NA SEARA DO RECURSO 

ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 

INEXISTENTES. INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, publicado na vigência do CPC/2015.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente 

e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, conhecendo do 

Agravo, para conhecer parcialmente do Recurso Especial, e, nessa parte, negar-lhe 

provimento, em razão da ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, deixando de 

conhecer do apelo nobre, no mérito, quanto à natureza do ICMS a ser excluído da base de 

cálculo do PIS e da COFINS – se o ICMS destacado das notas fiscais ou o ICMS escritural 

–, diante da impossibilidade de análise, em sede de Especial, de matéria que restara decidida, 

na origem, com fundamentação eminentemente constitucional, não cabendo ao STJ emitir 

juízo a respeito dos limites do que fora julgado no RE 574.706/PR, sob o regime da 

repercussão geral, colocando novas balizas em tema de ordem constitucional, sobre o qual 
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há, no STF, Embargos de Declaração pendentes de julgamento, no referido acórdão 

paradigma.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 

nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 

conclusões do decisum.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de 

manifestação desta Corte, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição Federal. 

Precedentes.

V. Embargos de Declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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